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DIREÇÃO S.A. Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 58.158.387/0001-99

Demonstrações Financeiras  - Período Findo em 30 de Junho de 2024 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sa. o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido devidamente acompanha-
das das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, relativos aos semestres e exercícios findos em 30 de junho de 2024, 31 de dezembro de 2023 e 30 de junho de 2023. A diretoria permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. Santos/SP, 31 de julho de 2024.

DIREÇÃO S.A.

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

Balanço Patrimonial 30.06.2024 31.12.2023
Ativo/Ativo Circulante 53.607 50.592
 Caixas e Equivalentes de Caixa 14 7
 Aplicações Interfinanceiras de Liquidez – –
  Aplicações no Mercado Aberto – –
 Títulos e Valores Mobiliários 50.191 46.207
  Carteira Própria 50.191 46.207
 Operações de Crédito 2.364 2.434
  Empréstimos 2.368 2.437
   Outros Empréstimos 2.368 2.437
   Rendas a Realizar Futuras – –
  Financiamentos – –
  (Provisão Créditos Liqu. Duvidosa) (4) (3)
 Outros Créditos 1.038 603
  Diversos 1.038 603
 Outros Valores e Bens – 1.341
  Bens Não Uso de Próprio – 1.341
 (Provisão Desvalorização Outros Bens) – –
Ativo Não Circulante 6.525 7.043
Ativo Realizável a Longo Prazo 3.279 3.779
 Títulos e Valores Mobiliários – –
  Certificados de Privatização – –
 Operações de Crédito 3.279 3.779
  Empréstimos 3.282 3.782
   Outros Empréstimos 3.282 3.782
   Rendas a Realizar Futuras – –
  Financiamentos – –
  (Provisão Créditos Liqu. Duvidosa) (3) (3)
Outros Créditos – –
 Diversos – –
Ativo Permanente 3.246 3.264
 Investimentos 3.013 3.013
  Outros Investimentos 3.013 3.013
 Imobilizado de Uso 233 251
  Outras Imobilizações de Uso 120 120
  Imóveis de Uso 20 20
  (Depreciações e Acumuladas) (132) (127)
  Intangível 261 261
  (Amortizações e Acumuladas) (36) (23)
Total do Ativo 60.132 57.635

Balanço Patrimonial 30.06.2024 31.12.2023
Passivo/Passivo Circulante 663 153
 Obrigações Repasses do País - Inst. Oficiais – –
  FINAME – –
 Outras Obrigações 663 153
  Cobrança e Arrec. Tributos e Assemelhados – –
  Fiscais e Previdenciárias 574 86
  Sociais e Estatutárias – –
  Provisões para Pagamentos a Efetuar 87 67
  Provisão para Contingências – –
  Credores Diversos do País 2 –
Passivo não Circulante – –
Passivo Exigível a Longo Prazo – –
 Obrigações com Repasses do País - Inst. Oficiais – –
  FINAME – –
Patrimônio Líquido 59.469 57.482
 Capital:
  Ações Ordinárias - País 40.000 40.000
 Reservas de Capital – –
 Reservas de Lucros 21.648 14.501
 Ações em Tesouraria (4.166) (4.166)
 Lucros ou Prejuízos Acumulados do Exercício 1.987 7.147
Total do Passivo 60.132 57.635

Demonstração do Resultado 30.06.2024 30.06.2023
Receitas da Intermediação Financeira 3.356 3.020
 Operações de Crédito 667 98
 Resultado de Operações com Títulos e Valores Imobiliários 2.689 2.922
Despesas da Intermediação Financeira (2) (2)
 Operações de Empréstimos, Cessões e Repasses – –
 Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2) (2)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 3.354 3.018
Outras Receitas/Despesas Operacionais (897) 1.697
 Despesas com TVM e IFD – –
 Despesas de Pessoal (642) (597)
 Outras Despesas Administrativas (869) (807)
 Despesas Tributárias (17) (35)
 Outras Receitas Operacionais 811 3.307
 Outras Despesas Operacionais (180) (171)
Resultado Operacional 2.457 4.715
Resultado não Operacional 91 154
Resultado antes da Trib. s/Lucro Líquido e Participações 2.548 4.869
Imposto de Renda e Contribuição Social (496) –
Participação dos Administradores/Empregados no lucro (65) (69)
Prejuízo do Semestre/Exercício 1.987 4.800
Prejuízo do Semestre por Ação (R$) 0,05 0,12

Demonstração do Resultado Abrangente 1° Semestre de 2024
Resultado Líquido do Período 1.987
Parcela dos Sócios 1.987
(=) Outros Resultados Abrangentes Antes da Reclassificação –
(=) Outros Resultados Abrangentes –
(=) Resultado Abrangente Total 1.987
(=) Parcela Total dos Sócios 1.987

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Atividades Operacionais: 30.06.2024 30.06.2023
Lucro/Prejuízo Líquido do Período 1.987 4.800
Ganhos de Capital - Vendas de Imobilizados – –
Depreciações e Amortizações 18 16

2.005 4.816
(Aumento)/Reduções: (Ativo Circulante e Realizável a Longo Prazo)
Ativo Circulante:
- Títulos e Valores Mobiliários - Carteira Própria (3.984) (3.822)
- Operações de Crédito - Empréstimos 69 2.347
- Operações de Crédito - Financiamento 0 204
- Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 1 (2.736)
- Outros Créditos (435) 1.200
- Outros Valores e Bens 1.341 (1.372)
Realizável a Longo Prazo
- Operações de Crédito - Empréstimos 500 4.359
- Operações de Crédito - Financiamento – –
- Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa Revertida – (3.818)
- Outros Créditos - Diversos – –

(2.508) (3.638)
(Aumento)/Reduções: (Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo)
Passivo Circulante:
- Outras Obrigações 510 (1.182)

510 (1.182)
Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) nas Atividades Operacionais: 7 (4)
Atividades de Investimentos:
Alienação de Imobilizados e Investimentos – –
Aquisição de Imobilizados e Investimentos – (3)
 Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) nas Atividades Investimentos: – (3)
Atividades de Financiamentos:
 Caixa Líquido Gerado/(Aplicado) nas Atividades Financiamentos: – –
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 7 (7)
Modificações no Caixa e Equivalentes de Caixa:
- Disponibilidades no Início do Período: 7 14
- Disponibilidades no Final do Período: 14 7
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 7 (7)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

1° Semestre de 2024
Capital Social 
Integralizado

Ações em 
Tesouraria

Reservas de Lucros Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados

Outros 
Resultados 

Abrangentes

Patrimônio 
Líquido 

Consolidado

Demonstração 
do Resultado 

Abrangente
Reservas 

Legais Outras
Saldos Iniciais 40.000 (4.166) 2.009 12.492 7.147 – 57.482 –
Transações de Capital com os Sócios – – – – – – – –
Outros Resultados Abrangentes – – – – – – – –
Reclassificações de Resultados Abrangentes – – – – – – – –
Prejuízo Líquido do Período – – – – 1.987 – 1.987 1.987
Constituição de Reservas – – 358 6.789 (7.147) – – –
Saldos Finais 40.000 (4.166) 2.367 19.281 1.987 – 59.469 1.987
Mutações no Período – – 358 6.789 (7.147) – 1.987 –

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A DIREÇÃO S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, cons-
tituída e organizada sob a forma de sociedade de crédito, financiamento e investimento, 
está autorizada a operar com as carteiras de crédito, financiamento e investimentos, no 
regime prudencial simplificado - segmento 5 (S5), conforme Resolução CMN n° 4553/2017. 
2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras da DIREÇÃO S/A foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais levam em consideração as disposi-
ções emanadas da Lei das Sociedades por Ações, além das normas do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Foram adotados para fins de divul-
gação os pronunciamentos, as orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) homologados pelos órgãos reguladores relacionados ao 
processo de convergência contábil internacional e não conflitam com a regulamentação 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (BACEN) e estão consubs-
tanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). 
3. Sumário das Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata 
temporis, considerando-se o número de dias corridos para aquelas de natureza financeira, 
conforme Resolução CMN n° 4.924/2021. As receitas e despesas de natureza financeira 
são calculadas com base no método exponencial. As operações com taxas prefixadas são 
registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período fu-
turo são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações 
com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. b) Caixa e equivalentes de 
caixa. As demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas de acordo com 
a Resolução CMN nº 4.818/2020 que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 - De-
monstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), sendo caixa e equivalentes de caixa os saldos de disponibilidades e aplicações in-
terfinanceiras de liquidez imediatamente conversíveis, ou com prazo original igual ou in-
ferior a 90 dias. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas ao custo de 
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de pro-
visão para desvalorização, quando aplicável. d) Títulos e valores mobiliários e instrumen-
tos financeiros derivativos: De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068, de 8 de 
novembro de 2001, do Banco Central do Brasil, os títulos e valores mobiliários integrantes 
da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a intenção da adminis-
tração, quais sejam: • Títulos para negociação; • Títulos disponíveis para venda; e • Títu-
los mantidos até o vencimento. Os títulos classificados como “para negociação” e “dispo-
níveis para venda” são avaliados, na data do balanço, pelo seu valor de mercado e aqueles 
classificados como “mantidos até o vencimento” são avaliados pelo seu custo de aquisi-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. Os ajustes a valor de 
mercado dos títulos classificados para negociação são contabilizados em contrapartida à 
adequada conta de receita ou despesa, no resultado do período. Os títulos classificados 
como “disponíveis para venda” são avaliados pelo valor de mercado e o registro do ganho 
ou da perda, em função da avaliação a valor de mercado, é efetuado em conta destacada 
do patrimônio líquido denominado ajustes ao valor de mercado - TVM e instrumentos fi-
nanceiros derivativos líquidos dos efeitos tributários. e) Operações de crédito e provisão 
para créditos de liquidação duvidosa: As operações de crédito são classificadas de acordo 
com a avaliação da administração quanto ao risco de crédito individualizado, levando em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em 
relação à operação, aos devedores e garantidores, observando as determinações constan-
tes na Resolução CMN n° 2.682/1999 do Banco Central do Brasil, que requer a classifica-
ção do nível de risco quando da concessão do crédito, bem como a realização de análise 
periódica da carteira de crédito e sua classificação em nove níveis de risco, sendo “AA” 
(menor risco) e “H” (crédito 100% provisionado). As rendas das operações de crédito 
vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reco-
nhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como 
nível “H” permanecem nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas 
contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em contas de compensação, não 
mais figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas, no mí-
nimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegociações de operações de 
crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de com-
pensação são classificadas como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renego-
ciação somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente recebidos. f) Outros 
valores e bens - Bens não de uso próprio: É representado por bens não de uso próprio da 
instituição, recebidos em dação de pagamento, registrados inicialmente pelo custo e 
ajustado por provisão para perda no valor recuperável quando necessário. f.1) Em 
15/09/2021 efetuamos o reconhecimento e a mensuração referente ao imóvel recebido em 
dação de pagamento do cliente fiduciante Vifran Comercial e Construtora Ltda., confor-
me contrato CF23333R02, no montante de R$ 3.031.791,26, correspondente à parte ideal 
de 62,50% do imóvel matriculado no 1° CRI de Santos sob o n° 8.970, o qual encontra-se 
disponível para venda. f.1.1) Em 29/07/2022 efetuamos o reconhecimento e a mensura-
ção referente à venda parcial (8,93%) do imóvel, no valor de R$ 433.529,76, para Becha-
ra Imóveis e Adm. Ltda., conforme escritura de compra e venda lavrada em 28/07/2022, 
no 8° Cartório de Registro de Notas do município de Santos. f.1.2) Em 05/01/2023 efetu-
amos o reconhecimento e a mensuração referente à venda parcial (12,96%) deste imóvel, 
no valor de R$ 628.500,00, para Bechara Imóveis e Adm. Ltda., conforme escritura de 
compra e venda lavrada nesta data, no 8° Cartório de Registro de Notas do município de 
Santos. f.1.3) Em 10/07/2023 efetuamos o reconhecimento e a mensuração referente à 
venda parcial (12,96%) deste imóvel, no valor de R$ 628.500,00, para Bechara Imóveis e 
Adm. Ltda., conforme escritura de compra e venda lavrada nesta data, no 8° Cartório de 
Registro de Notas do município de Santos. f.1.4) Em 29/01/2024 efetuamos o reconheci-
mento e a mensuração referente à venda parcial (27,65%) deste imóvel, no valor de 
R$ 1.341.261,50, para Bechara Imóveis e Adm. Ltda., conforme escritura de compra e 
venda lavrada nesta data, no 1° Cartório de Registro de Notas do município de Santos. f.2) 
Em 27/01/2023 efetuamos o reconhecimento e a mensuração referente ao imóvel recebi-
do em dação de pagamento do cliente fiduciante João Miguel Kodja Neto, conforme 
contrato CF23263, no montante de R$ 2.000.000,00, correspondente ao imóvel matricu-
lado no CRI de Santos sob o n° 6/79.955 AV.7/M-79.955 E 8/M-79.955. f.2.1) Em 
25/09/2023 efetuamos o reconhecimento e a mensuração referente à venda parcial de 2/3 
(dois terços) deste imóvel, no valor de R$ 1.333.333,34, para Roma Administração, Em-
preendimentos e Participações Ltda., conforme instrumento particular de compromisso de 
venda e compra, registrado no 8° Cartório de Registro de Notas do município de Santos. 
f.2.1) Em 26/09/2023 efetuamos o reconhecimento e a mensuração referente à venda 
parcial de 1/3 (um terço) deste imóvel, no valor de R$ 666.666,66, para ACR Construtora 
e Incorporadora Ltda., conforme instrumento particular de compromisso de venda e com-
pra, de bem imóvel com cláusula resolutiva expressa, firmado em 22/09/2023. g) Outros 
ativos e passivos circulantes e a longo prazo: São demonstrados pelos valores de realização 
e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos e encargos incorridos até a data do balanço, 
calculados “pro rata dia” e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para reduzir o custo de 
ativos ao seu valor de mercado ou de realização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 
12 meses após a data do balanço são classificados no ativo e passivo circulantes, 
respectivamente. g.1) Em 30/08/2023 efetuamos o reconhecimento e a mensuração refe-
rente ao bloqueio judicial no valor de R$ 589.055,87, referente ao processo 
n° 00024891820018050080 da 2ª Vara Cível de Feira de Santana/BA, movido por Blowtec 

Indústria de Plásticos Ltda., do qual existe possibilidade de recuperação, conforme o pa-
recer do representante jurídico da instituição. h) Ativo Investimentos: Referente imóvel 
recebido em dação de pagamento do cliente fiduciante Franz Comercial e Construtora 
Ltda., em 15/09/2021, conforme contrato CF23329R02, no montante de R$ 3.012.778,94, 
correspondente a parte ideal de 62,50% do imóvel matriculado no 1° CRI de Santos sob o 
n° 43.576, o qual encontra-se alugado. i) Ativo Imobilizado e Depreciações: O ativo 
imobilizado da DIREÇÃO S/A é inexpressivo correspondendo a apenas 0,3918% (0,4367% 
em dezembro/2023) do total do PL. As depreciações são calculadas pelo método linear, 
“pro rata temporis”, de acordo com os percentuais que compreendam a real expectativa de 
vida útil econômica dos bens por sua utilização normal, sendo que periodicamente as ta-
xas são revistas e se necessário alteradas. i.1) Não foram realizados no exercício testes de 
impairment para cálculo do valor recuperável de ativos, conforme dispõe o CPC 1 (R1), 
porque em nossa estimativa o saldo residual e a vida útil dos bens do ativo permanente 
encontram-se subavaliados, e como o banco central ainda não recepcionou o CPC 27 (R4), 
que dispõe sobre o Ativo Imobilizado, não julgamos conveniente efetuar a revisão e ava-
liação desses ativos. j) Ativo Intangível e Amortizações: O Ativo intangível se refere ao 
sistema operacional da instituição, desenvolvido pela empresa Função Informática Auto-
mação e Sistemas Ltda., estando estimado um período de 10 anos para sua utilização e 
amortização. k) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (Impairment): A 
administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identi-
ficadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituído ajuste para a 
deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Não se configuram 
no ativo imobilizado da instituição nenhum item que requeira a prática do cálculo de re-
dução ao valor recuperável de ativo (impairment). l) Atualização monetária de obrigações: 
As obrigações, contratualmente sujeitas à variação de índices, são atualizadas até a data 
do balanço. As contrapartidas dessas atualizações são refletidas no resultado. m) Imposto 
de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída com base 
nos rendimentos tributáveis, pela alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$ 20 mensais (R$ 240 para o exercício). A contribuição social 
apurada sobre o lucro líquido ajustado, na forma da legislação em vigor, foi calculada pela 
alíquota de 15%. n) Estimativas contábeis: Na preparação das demonstrações financeiras 
são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas para registro de certos 
ativos, passivos e outras operações como: provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
depreciações do ativo imobilizado de uso, e provisões para contingências. Os resultados a 

serem apurados quando da concretização dos fatos resultantes no reconhecimento destas 
estimativas, poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas presentes demonstra-
ções. o) Riscos de Contingências - Provisionamentos: Em conformidade com o pronuncia-
mento técnico CPC 25 - Provisões, Passivos e Ativos Contingentes em linha ao processo de 
Harmonização às Normas Internacionais de Contabilidade, sendo este CPC, também con-
validado pelo CFC-NBC T. 19.7 Resolução nº 1.180/09, e pelo CMN através da Resolução 
3823/09, as provisões são reconhecidas no balanço patrimonial quando se constata uma 
obrigação presente real e legal ou implícito como resultado de eventos passados, e se for 
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação. O reconhe-
cimento das provisões é registrado tendo como base a mensuração das melhores estimati-
vas e do risco envolvido. Em 30/06/2024 não havia saldo de contingências provisionadas. 
p) Instrumentos Financeiros: A instituição alterou as datas de previsão da implantação do 
plano de implementação da regulamentação contábil estabelecido no Art. 76 da Resolução 
CMN n° 4.966 de 25.11.2021, que dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras, em vir-
tude da mudança dos níveis de agregação do elenco de contas do Cosif, que entrará em 
vigor a partir de 1° de janeiro de 2025.

Plano de Implantação Previsão da Elaboração Revisão Implantação
Itens Descrição da Etapa Plano de Ação jan/24 mar/24 mai/24 set/24 jan/25

1 Objetivo e âmbito da
aplicação - Capítulo I

Interpretação dos conceitos e critérios contábeis estabelecidos por esta norma.   

2 Definições - Capítulo II Identificação e avaliação dos tipos de instrumentos financeiros utilizados pela 
Instituição.   

3 Classificação, mensuração,
reconhecimento e
baixa - Capítulo III

Após a identificação dos instrumentos financeiros utilizados pela Instituição:
a) Avaliar e definir as categorias de riscos para efetuar a classificação e 
reclassificação dos instrumentos financeiros, conforme o modelo de negócio.
b) Avaliar e definir a forma de efetuar o reconhecimento e mensuração de 
instrumentos financeiros, conforme o Art. 12 desta norma.
c) Avaliar e definir a forma de baixar e transferir instrumentos financeiros, 
conforme o grau de risco da operação.

   

4 Provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de
crédito - Capítulo IV

Avaliar e criar os níveis de classificação de riscos operacionais, definindo os 
percentuais e faixas de crédito que serão aplicados para constituição da provisão 
de perdas associadas a riscos com instrumentos financeiros.

   

5 Contabilidade de
hedge - Capítulo V

Implementação da estratégia para mitigação de riscos na Instituição:
a) Identificação dos itens ou objetos de hedge;
b) Identificação da categoria;
c) Avaliação dos riscos inerentes;
d) Definição do modelo de estrumento de hedge;
e) Elaboração do demonstrativo de eficácia da estratégia de hedge.

  

6 Evidenciação de informações sobre
instrumentos financeiros - Capítulo VI

Elaboração dos controles internos para divulgação em notas explicativas por 
classe de instrumentos financeiros, conforme artigos 58 e 59 desta norma.   

4. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: Em 30 de junho de 2024, as aplicações in-
terfinanceiras de liquidez apresentam saldo zero. 5. Títulos e Valores Mobiliários e Ins-
trumentos Financeiros Derivativos: A Direção S/A não adota como estratégia de atuação 
adquirir títulos e valores mobiliários com o propósito de serem negociados de forma ativa 
e frequente, todavia, os títulos e valores mobiliários estão classificados como “Títulos para 
Negociação”. a) Títulos e valores mobiliários:

30/06/2024 31/12/2023
Valor de 
mercado

Valor 
Contábil

Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Títulos e valores mobiliários: 50.191 50.191 46.207 46.207
Carteira Própria:
 Títulos Disponíveis para Venda
 Títulos Emitidos p/Instituição Financeira - Renda Fixa
                 Certificados de Depósitos Bancários
 Cotas de Fundos de Investimento 50.191 50.191 46.207 46.207
Certificados de Privatização:
Total 50.191 50.191 46.207 46.207
b) Instrumentos financeiros derivativos: Não houve operações com instrumentos financeiros 
derivativos no exercício social findo em 30 de junho de 2024. 6. Operações de Crédito:
Por tipo de operação 30/06/24 31/12/23
 Empréstimos 5.650 6.219
 Financiamentos – –
Total 5.650 6.219
 Provisão para Perdas com Empréstimos (7) (6)
 Provisão para Perdas com Financiamentos – –
Total (7) (6)
Total do Risco 5.643 6.213
Composição da Carteira por Nível de Risco e Tipo de Operações:

31/12/2023 
Tipo de Operações

Provisão p/ Créd. 
de Liq. Duvidosa

Nível de
 Risco

Hot 
Money

Em- 
prest.

Crédito 
Pessoal CDC

Outros 
Finan.

Vlr. 
Presente 
Carteira

% por 
Nível de 
de Risco

Valor 
da Pro- 

visão

Saldo 
Líquido 

da Carteira
AA – 5.939 – – – 5.939 – – 5.939
A – – 85 – – 85 0,5 1 84
B – – 28 – – 28 1,0 – 28
C – 64 103 – – 167 3,0 5 162
D – – – – – – 10,0 – –
E – – – – – – 30,0 – –
F – – – – – – 50,0 – –
G – – – – – – 70,0 – –
H – – – – – – 100,0 – –
Total – 6.003 216 – – 6.219 6 6.213

30/06/2024 
Tipo de Operações

Provisão p/ Créd. 
de Liq. Duvidosa

Nível de
 Risco

Hot 
Money

Em- 
prest.

Crédito 
Pessoal CDC

Outros 
Finan.

Vlr. 
Presente 
Carteira

% por 
Nível de 
de Risco

Valor 
da Pro- 

visão

Saldo 
Líquido 

da Carteira
AA – 5.300 – – – 5.300 – – 5.300
A – – 70 – – 70 0,5 – 70
B – 73 17 – – 90 1,0 1 89
C – 44 144 – – 188 3,0 6 182
D – 2 – – – 2 10,0 – 2
E – – – – – – 30,0 – –
F – – – – – – 50,0 – –
G – – – – – – 70,0 – –
H – – – – – – 100,0 – –
Total – 5.419 231 – – 5.650 7 5.643

Composição da Carteira por Atividade e Vencimentos:
31/12/2023

Vencidas A Vencer

Setor Privado
a Partir 

de 15 dias
Em até 

3 meses
De 3 a 

12 meses
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos Total

Indústria – – – – – –
Comércio – – – – – –
Serviços 1 632 1.698 3.672 – 6.003
P. Físicas 6 29 71 110 – 216
Total 7 661 1.769 3.782 – 6.219

30/06/2024
Vencidas A Vencer

Setor Privado
a Partir 

de 15 dias
Em até 

3 meses
De 3 a 

12 meses
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos Total

Indústria – – – – – –
Comércio – – – – – –
Serviços 2 638 1.621 3.158 – 5.419
P. Físicas 7 34 65 125 – 231
Total 9 672 1.686 3.283 – 5.650
7. Outros Créditos/Obrigações: a) Outros créditos - Diversos:

30/06/24 31/12/23
Impostos e Contribuições a Compensar – –
Adiantamentos e Antecipações Salariais 29 14
Adiantamentos Pagto. por Nossa Conta – –
Devedores por Depósitos em Garantia 589 589
Impostos a Recuperar 420 –
Total 1.038 603
b) Outras Obrigações - Diversas:

30/06/24 31/12/23
Provisão para Impostos e Contribuições sobre o Lucro 496 –
Provisão para Contingências Trabalhistas – –
Outras 167 153
Total (Curto Prazo) 663 153
A instituição optou em apurar seus resultados pelo lucro real anual, mediante levan-
tamento mensal de balanços ou balancetes de suspensão ou redução, e no fecha-
mento do período foram calculados e provisionados os valores de MR$ 305 de Im-
posto de Renda e MR$ 191 de Contribuição Social, os quais foram liquidados 
parcialmente a título de antecipação e registrado no ativo na rubrica “impostos e 
contribuições a compensar”. As provisões de férias e 13° salário foram reconhecidas 
com base na remuneração dos empregados, incluindo as férias vencidas e proporcio-
nais e os correspondentes encargos sociais e o adicional de um terço. 8. Patrimônio 
Líquido: Capital: O capital social da Direção S.A., totalmente integralizado, é re-
presentado por 5.600.000.000 (cinco bilhões e seiscentos milhões) de ações ordi-
nárias, nominativas, sem valor nominal. Aos acionistas é assegurado um dividendo 
mínimo obrigatório, previsto nos estatutos, de 25% sobre o lucro líquido do exercí-
cio. Lucro do período: No primeiro semestre de 2024, a instituição apurou resulta-
do positivo no montante de MR$ 1.987, estando devidamente evidenciado na DMPL 
- Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Ações em tesouraria: Em 30 
de junho de 2024 a instituição mantinha em tesouraria o montante de MR$ 4.166, 
referente a ações ordinárias adquiridas de acionistas minoritários, estando à dispo-
sição para integralização aos acionistas remanescentes ou venda para terceiros, 
conforme decisão majoritária. 9. Imposto de Renda e Contribuição Social:  
O Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do período fiscal 
corrente, conforme as práticas comentadas na Nota 3-m, foram calculados da  
seguinte forma:

IRPJ CSLL
Resultado antes da Tributação 2.292 2.482
Adições Temporárias:
 Provisão para Operação de Crédito 42 42
 Provisão de Perdas de Crédito – –
 Provisão de Contingentes Trabalhistas – –
Adições Permanentes:
 Despesas não Dedutíveis – –
 Provisão Contribuição Social
Exclusões: 190 –
 Ajustes de Períodos Anteriores – –
 Reversão de Provisões (Adições Temporárias) (40) (40)
 Reversão de Perdas (Adições Temporárias) (670) (670)
(–) Compensação Prejuízo Fiscal - 30% (544) (544)
Lucro tributável do Período 1.270 1.270
Imposto de Renda 15% 190
Adicional de 10% sobre o Excedente a R$ 120 mil 115 –
Contribuição Social Sobre o Lucro 15% – 190
(–) Recolhimentos por Estimativa (259) (161)
Imposto a Recolher 46 29
As provisões e reversões de créditos de liquidação duvidosa, conforme determinações 
constantes na Resolução n° 2.682 do Banco Central do Brasil, registradas no período, 
foram devidamente adicionadas e excluídas da base de cálculo do imposto. Estrutura de 
Gerenciamento de Riscos Operacionais: Atendendo às disposições da Resolução CMN 
n° 4.557, de 23 de fevereiro de 2017, a Direção S/A implementou e mantém estrutura 
de gerenciamento contínuo, capacitada a identificar, avaliar, monitorar, controlar e mi-
tigar seus riscos, inclusive aqueles decorrentes de serviços terceirizados. Sua estrutura 
de gerenciamento está suportada pela Diretoria, responsável pela aprovação e revisão 
periódica da Política de Gerenciamento de Riscos e de Capital, por assegurar que a es-
trutura está devidamente implementada e é apropriada para suas atividades, provendo-a 
com recursos adequados. A operacionalização para as estruturas de gerenciamento de 
riscos e de capital, citada na resolução supra, teve a sua efetiva prática implantada a 
partir do primeiro semestre de 2018, sendo que os relatórios pertinentes estarão à dis-
posição dos interessados junto à sede da instituição ou em seu sítio (www.direcaosa.
com.br), localizado no campo “Estrutura da Instituição”. Estrutura de Gerenciamen-
to de Riscos de Créditos: 1. Objetivo: Em atendimento à Resolução CMN n° 
4.557/2017, a Direção S/A, instituiu sua política sobre estrutura e gerenciamento do 
risco de crédito. Definição de Risco de Crédito: Possibilidade de ocorrência de perdas 
associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obri-
gações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização do contrato de crédito de-
corrente de deterioração na classificação do risco do tomador, redução de ganhos ou 
remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos da recuperação. 
2. Estrutura e Gerenciamento de Risco de Crédito: A avaliação e o gerenciamento do 
risco de crédito são realizados pelo Diretor Geral. Processo de Análise e Concessão de 
Crédito: No processo de concessão de crédito, os analistas preparam um relatório de 
crédito contendo a proposta de crédito e mitigadores de risco (quando aplicáveis), 
análise econômico-financeira de cada cliente com base em fatores qualitativos e quan-
titativos, perspectivas de investimentos, faturamento estimado, consulta ao Serasa, 
SCR. Com base nessas informações as propostas são enviadas para o Diretor Geral para 
o seu parecer final. O controle das garantias está a cargo da área de Análise de Crédito, 
com a revisão efetuada semestralmente, ou na solicitação de renovação da operação ou 
pedido de um novo crédito. Na necessidade de garantia adicional na operação, como por 
exemplo, aval pessoal dos sócios, outros bens e instrumentos financeiros são solicitados 
aos clientes. Monitoramento de Crédito: O monitoramento dos clientes ativos é feito 
mensalmente pela área responsável, com base nas informações de consultas ao Serasa, 
SCR, Departamento de Cobrança para acompanhamento dos eventos de inadimplência 
(análise sobre atrasos, renegociações e acordos para parcelamento e prejuízos), contro-
le sobre limites e demais informações obtidas junto aos clientes, sendo posteriormente 
reportadas ao Diretor Geral para conhecimento e tomadas de decisão. Recuperação de 
Crédito: Ao menor sinal de deterioração da qualidade de um crédito as ações de moni-
toramento são segregadas para acompanhamento específico, analisadas caso a caso. 
Nos casos em que a recuperação de crédito é necessária, a atividade é desenvolvida pelo 
diretor responsável pela área de Risco de Crédito, em conjunto com o departamento 
jurídico e as áreas envolvidas no processo. Classificação de Crédito: A Direção S/A 
utiliza na avaliação do risco e estabelecimento de limite de crédito, o rating, seguindo 
as normas estabelecidas na Resolução nº 2.682/99 do Conselho Monetário Nacional, que 
prevê que a classificação das operações de um mesmo cliente ou grupo econômico, cujo 
montante seja superior a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido ajustado da insti-
tuição - nos níveis de risco de que trata o art. 1º da referida Resolução seja revista no 
mínimo a cada seis meses. Ouvidoria: Em cumprimento às determinações contidas na 
Resolução CMN 4.860, de 23/10/2020, foi implementado por esta instituição financeira, 
o componente organizacional de “Ouvidoria”, com o objetivo de assegurar os direitos 
relativos aos consumidores, bem como de atuar como canal de comunicação entre esta 
instituição e seus clientes e usuários de seus produtos e serviços oferecidos, inclusive 
na mediação de conflitos. Da mesma forma, está garantido o acesso a todos os clientes 
e usuários de produtos e serviços ao atendimento da ouvidoria, por meio de canais ágeis 
e eficazes, disponibilizando serviço de discagem direta gratuita 0800-7744147, e-mail 
ouvidoria@direcaosa.com.br. Canal de Denúncias: Em cumprimento ao determinado 
pelo Conselho Monetário Nacional, através da publicação da Resolução CMN nº 4.859 
pelo Banco Central do Brasil, em 23 de outubro de 2020, a Direção S.A. - CFI disponi-
biliza o acesso ao Canal de Denúncias para o preenchimento do formulário através do 
Site da instituição de forma a tornar público esse serviço aos clientes e público em geral 
no seu sítio eletrônico, no endereço www.direcaosa.com.br/denuncia.

Diretoria
Marcio Elias Bechara - Diretor Geral

Contador
José Donisete Garcia Cardoso - 1SP191566/O-3

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos administradores e acionistas da Direção S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mento - Santos - SP. Prezados Senhores, Examinamos as demonstrações contábeis da 
Direção S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento, que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Direção S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mento, em 30 de junho de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e normas emanadas pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Audito-
ria: Em nosso julgamento profissional, os assuntos abaixo relacionados foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos: - Estrutura do sistema de controles internos 

aplicada ao sistema de classificação das operações de crédito e constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa; - Gerenciamento de riscos de crédito e posições as-
sociados às atividades de crédito da Instituição; - Testes sobre o processo de atribuição de 
rating; - Ouvidoria; - Prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao terrorismo. Respon-
sabilidade da administração e da governança sobre as Demonstrações Contábeis: A 
administração da Direção S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento; é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Socie-
dade de Crédito, Financiamento e Investimento continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilida-
de do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso, identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou 
circunstâncias que possam causar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento. Se concluir-
mos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade de Crédito, Financiamento e 

Investimento a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consi-
deravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente, e que, dessa maneira constituem os Prin-
cipais Assuntos de Auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comu-
nicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interes-
se público. São Carlos (SP) , 09 de agosto de 2024. Luiz Eduardo Azevedo - CNAI - 4382 
- CRC - 1SP-292909/O - CPF - 306.779.788-47 - Auditor Independente; Flávio Antônio 
Garrido - Contador - CRC-1SP094509/O - Auditor Assistente.
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